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APRESENTAÇÃO

Em CIÊNCIAS JURÍDICAS: CERTEZAS, DILEMAS E PERSPECTIVAS 3, coletânea 
de vinte e um capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito civil; estudos em 
direito tributário; estudos sobre direito, sociedade e pandemia; além de outras temáticas.

Estudos em direito civil traz análises sobre responsabilidade civil, pessoa com 
deficiência, verdade registral, união estável, coparentalidade responsável, reconhecimento 
voluntário, filiação socioafetiva e constelação familiar.

Em estudos em direito tributário são verificadas contribuições que versam sobre 
processo tributário, limitações ao poder de tributar, credor fiduciário, IPTU e legitimidade 
passiva.

Estudos sobre direito, sociedade e pandemia aborda questões como responsabilidade 
administrativa, discricionariedade, negacionismo, COVID-19, comércio internacional, crise 
humanitária, crise sanitária, sistema carcerário, maternidade, homens, violência doméstica, 
excludentes, crime de sonegação fiscal, conciliação e educação.

No quarto momento, outras temáticas, temos leituras sobre direito internacional, 
juízo mercantil, contratos e responsabilidades, criptomoedas, propriedade industrial, 
licenciamento compulsório e patentes.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos



SUMÁRIO

SUMÁRIO

CAPÍTULO 1..................................................................................................................1
DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E DO AFASTAMENTO 
DA RESPONSABILIDADE CIVIL SOLIDÁRIA DO CURADOR APÓS O ADVENTO DO 
ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Edgard Fernando Barbosa

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6802122111

CAPÍTULO 2................................................................................................................19
A INCOMPATIBILIDADE ENTRE O SEXO ANATÔMICO DE UM INDIVÍDUO E A 
SUA IDENTIDADE DE GÊNERO: TRANSEXUAIS, TRANSGÊNEROS E A VERDADE 
REGISTRAL

Alexandre Moura Lima Neto
Alessandra Anchieta Moreira Lima de Aguair 
Haroldo Corrêa Cavalcanti Neto

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6802122112

CAPÍTULO 3................................................................................................................34
A TUTELA DA UNIÃO ESTÁVEL PUTATIVA NO ORDENAMENTO JURÍDICO  
BRASILEIRO

Meire Cristina Queiroz Sato
Alessandro Paulo Junior

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6802122113

CAPÍTULO 4................................................................................................................45
COPARENTALIDADE RESPONSÁVEL: UM NOVO MODELO FAMILIAR?

Gabriel Francisco Cabrera de Sá
Cibele Rodrigues
Meire Cristina Queiroz Sato

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6802122114

CAPÍTULO 5................................................................................................................57
O RECONHECIMENTO VOLUNTÁRIO DA FILIAÇÃO SOCIOAFETIVA E SUAS 
IMPLICAÇÕES NO ÂMBITO DA LEI, DA FAMÍLIA E DA SOCIEDADE

Jefferson Lopes Custódio
Erineuda do Amaral Soares
Fernanda Linhares Silva

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6802122115

CAPÍTULO 6................................................................................................................67
O EMPREGO DA CONSTELAÇÃO FAMILIAR NAS VARAS DE FAMILIA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO

Sylvia Maria de Assis Cavalcante
Patrícia Oliveira Coelho
Fábio da Silva Maciel
Fabrício Ferreira Querino



SUMÁRIO

Camila Teodoro de Lima e Silva

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6802122116

CAPÍTULO 7................................................................................................................77
O PROCESSO TRIBUTÁRIO NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO: LIMITES E 
REFLEXÕES SOBRE AS LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR

Rodrigo dos Santos Mathias

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6802122117

CAPÍTULO 8................................................................................................................90
O CREDOR FIDUCIÁRIO E O IPTU: ABORDAGEM SOBRE A SUA LEGITIMIDADE 
PASSIVA (CONTRIBUINTE E RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO)

Victor Lozovoi Figueiredo de Araújo
Fernanda da Silva Trindade
Inara Medeiros Araujo
Karolyne Vitória Nunes Costa
Luiz Paulo da Silva Taveira
Melissa Cristina Silva de Macedo
Paloma Duarte da Silva
Thayse Pinto da Silva
Ananias Ribeiro de Oliveira Júnior

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6802122118

CAPÍTULO 9..............................................................................................................105
RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA E PANDEMIA: UM BREVE ESTUDO SOBRE 
OS LIMITES DA DISCRICIONARIEDADE E DO NEGACIONISMO

Francisco José Tavares da Rocha 
Marcelo Ioris Köche Júnior

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6802122119

CAPÍTULO 10............................................................................................................ 118
OS EFEITOS DA PANDEMIA DE COVID-19 SOBRE A REGULAÇÃO DO COMÉRCIO 
INTERNACIONAL COMO ESTABELECIDA PELA OMC E SEUS PRINCÍPIOS 
NORTEADORES 

Alberto Barella Netto 
Hérica Cristina Paes Nascimento 
Vithor Assunção Sousa 

 https://doi.org/10.22533/at.ed.68021221110

CAPÍTULO 11............................................................................................................130
DA CRISE HUMANITÁRIA À CRISE SANITÁRIA NO SISTEMA CARCERÁRIO DO PAÍS: 
FOCO NA SITUAÇÃO DA CADEIA PÚBLICA DE PORTO ALEGRE/RS DURANTE A 
PANDEMIA

Claudine Freire Rodembusch
Henrique Alexander Keske

 https://doi.org/10.22533/at.ed.68021221111



SUMÁRIO

CAPÍTULO 12............................................................................................................143
DA COMPLEXA RELAÇÃO CÁRCERE E MATERNIDADE: A DISSEMINAÇÃO DA 
PANDEMIA NO SISTEMA PRISIONAL FEMININO

Henrique Alexander Keske
Claudine Freire Rodembusch

 https://doi.org/10.22533/at.ed.68021221112

CAPÍTULO 13............................................................................................................157
GRUPOS REFLEXIVOS VIRTUAIS PARA HOMENS AUTORES DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA NA PANDEMIA: O PROJETO RENOVAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL 

Roberta de Ávila e Silva Porto Nunes

 https://doi.org/10.22533/at.ed.68021221113

CAPÍTULO 14............................................................................................................187
A APLICAÇÃO DE EXCLUDENTES AO CRIME DE SONEGAÇÃO FISCAL NO CONTEXTO 
DE PANDEMIA

Beatriz Ribeiro Lopes Barbon

 https://doi.org/10.22533/at.ed.68021221114

CAPÍTULO 15............................................................................................................200
INFLUÊNCIA DIGITAL NA FORMA DE CONCILIAÇÃO ENTRE AS PARTES PÓS-
PANDEMIA

Renata Andréa Nunes Vidal

 https://doi.org/10.22533/at.ed.68021221115

CAPÍTULO 16............................................................................................................207
COMO (RE) CONSTRUIR A EDUCAÇÃO BRASILEIRA EM PANDEMIA?

Cibele Cristina Gonçalves Rodrigues
Fabiana Polican Ciena

 https://doi.org/10.22533/at.ed.68021221116

CAPÍTULO 17............................................................................................................219
OS MECANISMOS DE INDUÇÃO AO CUMPRIMENTO DO DIREITO INTERNACIONAL À 
LUZ DA TEORIA LIBERAL DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS

Fernando Lopes Ferraz Elias

 https://doi.org/10.22533/at.ed.68021221117

CAPÍTULO 18............................................................................................................228
EL DEBIDO PROCESO EN EL JUICIO MERCANTIL

Martha Patricia Borquez Domínguez

 https://doi.org/10.22533/at.ed.68021221118

CAPÍTULO 19............................................................................................................239
CONTRATOS, CICLOS ECONÔMICOS, INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS E SUAS 



SUMÁRIO

RESPONSABILIDADES CONTRATUAIS
Ricardo Tannenbaum Nuñez

 https://doi.org/10.22533/at.ed.68021221119

CAPÍTULO 20............................................................................................................254
ANÁLISE COMPARATIVA DE CRIPTOMOEDAS

Caroline Silvéria Ribeiro

 https://doi.org/10.22533/at.ed.68021221120

CAPÍTULO 21............................................................................................................268
O CÓDIGO DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL LUSITANO: UM ESTUDO COMPARADO 
COM A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA DE LICENCIAMENTO COMPULSÓRIO DE 
PATENTES

Marcelo Salles da Silva
Daniela Palhuca do Nascimento Queiroz
Fernando Portel Cabrera
Márcio Luiz dos Santos

 https://doi.org/10.22533/at.ed.68021221121

SOBRE O ORGANIZADOR .....................................................................................275

ÍNDICE REMISSIVO..................................................................................................276



 
Ciências jurídicas: Certezas, dilemas e perspectivas 3 Capítulo 21 268

Data de aceite: 01/11/2021

CAPÍTULO 21
 

O CÓDIGO DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
LUSITANO: UM ESTUDO COMPARADO COM A 

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA DE LICENCIAMENTO 
COMPULSÓRIO DE PATENTES

Data de submissão: 26/07/2021

Marcelo Salles da Silva
Universidade Anhanguera – UNIAN

São Paulo, SP
https://orcid.org/0000-0001-9202-9860 

Daniela Palhuca do Nascimento Queiroz
Universidade Anhanguera – UNIAN

São Paulo, SP
https://orcid.org/0000-0002-7805-0433

Fernando Portel Cabrera
Universidade Anhanguera – UNIAN

São Paulo, SP
https://orcid.org/0000-0002-9744-5027

Márcio Luiz dos Santos
Universidade Anhanguera – UNIAN

São Paulo, SP
https://orcid.org/0000-0002-6607-1640

RESUMO: O trabalho teve como objetivo o 
estudo comparativo dos institutos jurídicos 
do licenciamento compulsório de patentes de 
invenção, também conhecido como quebra de 
patentes. A pesquisa é exploratória explicativa, 
com abordagem qualitativa. O método adotado 
é a revisão bibliográfica narrativa e a análise 
documental. A revisão bibliográfica consistiu na 
análise e alinhamento dos principais estudos 
acadêmicos que abordem direta ou indiretamente 
o objeto da pesquisa; e a análise documental 
consistiu no estudo de documentos públicos, quais 

sejam, a Lei de Propriedade Industrial brasileira 
e o Código de Propriedade Industrial português, 
especificamente na forma como esses países 
implementaram em suas legislações domésticas 
a regulação do licenciamento compulsório das 
patentes por orientação internacional do Acordo 
de TRIPS, possibilitando a análise comparativa 
das legislações objeto da pesquisa. O estudo 
possibilitou traçar identidades entre a legislação 
brasileira e a legislação portuguesa de proteção 
da propriedade industrial, no que concerne 
ao licenciamento compulsório de patentes de 
invenção. 
PALAVRAS-CHAVE: Licenciamento compulsório. 
Quebra de patentes. Propriedade industrial.   
Legislação portuguesa.
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THE BRAZILIAN LEGISLATION ON 
COMPULSORY LICENSING OF PATENTS
ABSTRACT: The work had as objective the 
comparative study of the legal institutes of 
compulsory licensing of invention patents, also 
known as patent breaking. The research is 
exploratory and explanatory, with a qualitative 
approach. The method adopted is the narrative 
bibliographic review and document analysis. 
The literature review consisted of the analysis 
and alignment of the main academic studies 
that directly or indirectly address the object of 
research; and the document analysis consisted 
of the study of public documents, namely, 
the Brazilian Industrial Property Law and the 
Portuguese Industrial Property Code, specifically 
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in the way in which these countries implemented in their domestic legislation the regulation of 
compulsory licensing of patents by international orientation of the TRIPS agreement, enabling 
the comparative analysis of the legislations object of the research. The study made it possible 
to trace identities between Brazilian legislation and Portuguese legislation for the protection of 
industrial property, with regard to the compulsory licensing of invention patents. 
KEYWORDS: Compulsory licensing. Breach of patents. Industrial property. Portuguese 
legislation.

1 | 	INTRODUÇÃO
A colonização portuguesa trouxe ao Brasil fortes laços de identificação cultural entre 

as duas sociedades. A legislação portuguesa foi aplicada no Brasil Colônia por muito tempo, 
criando também, forte influência da legislação portuguesa no Brasil (COSTA; CRUBELATI; 
LEMES; MONTAGNOLI, 2011). 

As Ordenações Filipinas, promulgadas em Portugal em 1603, vigoraram no Brasil 
até o início do século XIX, assim teve grande “importância para a experiência brasileira, 
tanto no período colonial como nas primeiras décadas do Império” (LARA apud COSTA et 
al, 2011: pág. 2.191).  Durante a colonização portuguesa no Brasil as questões de natureza 
civil e comercial, portanto eram reguladas pela Ordenações Filipinas até a entrada em vigor 
do Código Civil brasileiro de 1916 (ALMEIDA, 2016).

Entre os catorze países signatários, Brasil e Portugal assinaram a Convenção da 
União de Paris (1883) e que foi revisada em Estocolmo (1967), responsável pela formação 
de um Sistema Internacional de Proteção à Propriedade Industrial, permitindo assim que 
as inovações, os modelos de utilidade, os desenhos industriais e as marcas recebessem 
proteção no mercado internacional, oferecendo garantias jurídicas aos seus proprietários. 
Tal proteção jurídica, é de extrema relevância para existência de garantias com a unificação 
de mercados internacionais, nos blocos econômicos (SILVA, 2020).

A intimidade histórico-legislativa entre Brasil e Portugal desperta interesse acadêmico 
em reconhecer, epistemologicamente, a identidade legislativa assumida, ao longo dos 
tempos, por cada um dos países em um instituto tão importante para o desenvolvimento 
econômico, como é a patente sobre invenções com aplicação industrial. 

Desta forma, o presente estudo tem como objetivo principal o estudo da propriedade 
industrial, com recorte em um dos seus institutos jurídicos mais polêmicos, o licenciamento 
compulsório de propriedades patenteadas no Brasil e em Portugal. 

2 | 	MATERIAL E MÉTODOS
A pesquisa é exploratória explicativa, com abordagem qualitativa. O método 

adotado é a revisão bibliográfica narrativa e a análise documental. A revisão bibliográfica 
consistiu na análise e alinhamento dos principais estudos acadêmicos que abordem direta 
ou indiretamente o objeto da pesquisa, assim considerando estudos disponíveis nas bases 
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Ebsco, Portal Capes, Scielo, Google academic.
Para a realização de busca e coleta de dados dos estudos que subsidiaram a 

presente pesquisa a terminologia utilizada na busca foram aquelas utilizadas como 
palavras-chave, a saber: “Licenciamento compulsório”, “Quebra de patentes”, “Propriedade 
industrial” e “Legislação portuguesa”.

Os estudos foram identificados pela estratégia de busca, de acordo com os títulos e 
resumos apresentados, foram procedidas as exclusões de alguns estudos por atualidade e 
incompatibilidade com o objeto deste estudo; os estudos selecionados foram analisados na 
sua íntegra para subsidiar a construção desta pesquisa, Figura 1.

Figura 1 – Demonstração do critério de busca e seleção da bibliografia 

Fonte: própria
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A análise documental, por sua vez, consistiu em análise interpretativa e explicativa 
de textos legais aplicáveis à propriedade industrial no ordenamento jurídico brasileiro e 
no ordenamento jurídico português, utilizando-se de técnicas de construção hermenêutica 
jurídica e de compreensão da hierarquia interpretativa das leis.

O método adotado pela pesquisa, não apresenta exigências previstas na Resolução 
CNS nº 466/12 (BRASIL, 2012), dispensando, portanto, a submissão ao Comitê de Ética 
em Pesquisas (CEP/CONEP).

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
A Convenção da União de Paris, que foi recepcionada pelo Acordo de TRIPS, mantém 

atualmente disposições internacionais de proteção da propriedade industrial. O Protocolo 
Internacional de Emenda ao Acordo de TRIPS celebrado em 06 de dezembro de 2005, 
faz a previsão e orientação aos países para a criação de uma política de licenciamento 
compulsório de patentes, em especial relacionada ao interesse público sobre fármacos, em 
proteção da saúde pública mundial e dos direitos humanos.

Os países signatários, que ratificaram do Acordo TRIPS assumiram compromisso 
em garantir os direitos de propriedade, ou seja, incorporarão as regras internacionalmente 
estabelecidas às suas legislações internas de forma a garantir os direitos de propriedades 
sobre invenções (CAMPOS, 2008). 

Entre os compromissos assumidos no Acordo Internacional de TRIPS, os países 
acordaram a regulação de condições para o licenciamento de patentes, ou seja, situações 
em que a legislações dos países permitirão a suspensão temporária da exclusividade de 
exploração de uma patente pelo seu titular, podendo terceiros explorá-la economicamente.

Em Portugal, a regulação da propriedade industrial foi implementada pelo atual 
Código da Propriedade Industrial. Na Secção IV do código português, em especial, em 
seus artigos 106 ao 113 está regulada as condições de utilização de patentes concedidas 
por Portugal, inclusive a previsão e hipóteses de licenciamento compulsório.

O licenciamento compulsório, também tratado pelo Código de Propriedade Industrial 
português como perda ou expropriação de patentes, estabelece que qualquer patente 
pode ser expropriada por utilidade pública, mediante o pagamento de justa indenização 
ao seu titular, se houver a necessidade de vulgarização da invenção (PORTUGAL, 2018). 
O ordenamento jurídico português prevê como hipóteses de perda ou expropriação de 
patentes sobre invenções, a ausência de exploração econômica; assim o titular tem a 
obrigação de explorar a invenção, a contar do prazo máximo de quatro anos do pedido de 
patente ou de três anos da concessão, sempre aplicando o prazo mais longo. (PORTUGAL, 
2018).

A expropriação de patentes, no território português, ainda terá aplicação nas 
hipóteses de falta ou insuficiência de exploração, nos casos de dependência entre patentes; 



 
Ciências jurídicas: Certezas, dilemas e perspectivas 3 Capítulo 21 272

e, também na existência de motivos de interesse público, sendo que a licença por interesse 
público será conferida por despacho do membro do Governo (PORTUGAL, 2018).

A orientação internacional construída pelo Acordo de TRIPS, também foi recepcionada 
pelo ordenamento jurídico brasileiro. No Brasil, a Lei de Propriedade Industrial brasileira 
é a norma jurídica responsável pela regulamentação dos direitos de propriedade sobre 
inventos com aplicação industrial; e ainda, regula um mecanismo jurídico de repressão a 
concorrência desleal (BRASIL, 1996).

O licenciamento compulsório no Brasil é regulado pelos artigos 68 ao artigo 74 
da Lei de Propriedade Industrial. A legislação brasileira condiciona a perda de patente 
em casos de abuso do direito ou por abuso de poder econômico praticado pelo titular da 
patente (BRASIL, 1996; SILVA, 2021).  

A falta de fabricação, ou mesmo a fabricação incompleta do produto relacionado 
a patente, ou, ainda, a falta de uso integral do processo patenteado ensejará a perda da 
patente; e, também quando a comercialização não satisfizer às necessidades do mercado 
brasileiro (BRASIL, 1996).

 A Lei de Propriedade Industrial brasileira prevê o licenciamento compulsório em 
casos de patente dependente, mas impõe condições para a sua concessão; a patente 
dependente deverá constituir substancial progresso técnico em relação a patente anterior 
e ainda, deverá ficar caracterizada a resistência do titular da patente principal em permitir 
a exploração da sua patente, negando-se a realizar acordo (BRASIL, 1996). Seguindo a 
orientação internacional, o Brasil ainda prevê a hipótese de declarar a perda de patente, 
em casos de emergência nacional ou interesse público, desde que o titular do direito não 
atenda a necessidade da sociedade brasileira (BRASIL, 1996; SILVA, 2021).

A perda da propriedade sobre patentes concedidas, tendo como motivação a 
emergência nacional ou o interesse público amolda-se a previsão constitucional de que as 
propriedades deverão atender as suas finalidades sociais (BRASIL, 1988): 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

[...]

XXII - é garantido o direito de propriedade;

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social

Desta forma, a recepção do Acordo de TRIPS pelo ordenamento jurídico brasileiro é 
harmonioso com a regulação constitucional brasileira; denota-se que a propriedade industrial 
permite a exploração econômica pelo seu titular, mas tal proteção objetiva estimular o 
desenvolvimento social e econômico brasileiro, em real atendimento do interesse social.
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4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Código da Propriedade Industrial e a Lei de Propriedade Industrial, normas 

jurídicas que objetivam regular a propriedade industrial, respectivamente, em Portugal e 
no Brasil, nasceram por orientação do Acordo Internacional de TRIPS. Assim, as normas 
recepcionadas pela sociedade portuguesa e brasileira, nascem por orientação comum, o 
que originou forte identidade entre elas; em especial, ao objeto analisado pela pesquisa; ou 
seja, o licenciamento compulsório de patentes.

Em ambas as legislações o licenciamento compulsório da patente concedida 
poderá ocorrer em hipóteses comuns, quais sejam: nos casos de interesse público; ou 
quando houver ausência de exploração econômica da patente; ou para possibilitar o 
desenvolvimento de patentes dependentes de interesse do país; ou quando a fabricação for 
incompleta ou existir uma comercialização que não atenda às necessidades da sociedade. 
Desta forma, observou-se que, o fato de nascerem da mesma orientação internacional 
permitiu a edição de normas muito coincidentes. 

A legislação brasileira, no entanto, prevê uma hipótese não existente, expressamente, 
na legislação portuguesa que é a perda da patente pelo abuso do exercício do direito de 
propriedade; ou pelo abuso de poder econômico, exercido pelo titular da propriedade em 
detrimento da sociedade brasileira.

Por outro lado, um elemento bastante interessante na legislação portuguesa 
é o prazo determinado em lei, para que o titular da patente explore economicamente a 
invenção, a contar do prazo máximo de quatro anos do pedido de patente ou de três anos 
da sua concessão, assegurando sempre a aplicação do prazo mais longo, sob pena de 
perder direito sobre a sua patente de invenção.
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